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Resumo: Este trabalho teve como objetivo analisar de que maneira as 

pesquisas nacionais vêm abordando a temática da surdez em articulação 

com as competências gerais da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC). Buscou-se compreender, ainda, quais são as principais 

interpretações apresentadas por esses estudos sobre a educação de 

estudantes surdos na perspectiva da educação inclusiva, bem como 

identificar como a surdez tem sido tratada no texto da BNCC. Além disso, 

o estudo investigou as contribuições legais destinadas à promoção da 

Educação Inclusiva para o aluno surdo e sua efetividade no cotidiano 

escolar. A pesquisa, de natureza bibliográfica e documental, utilizou como 

corpus analítico a BNCC, a Lei Brasileira de Inclusão, as legislações 

referentes ao reconhecimento da Língua Brasileira de Sinais (Libras), 

como a Lei nº 10.436/2002, a Lei nº 10.098/2000 e o Decreto nº 

5.626/2005. Foram consultados artigos, dissertações e teses disponíveis 

nas bases SciELO, Capes e ANPEd. O estudo fundamentou-se 

teoricamente em autores como Strobel (2006), que discute os desafios da 

educação especial na perspectiva inclusiva, sobretudo no atendimento às 

especificidades da pessoa surda. Os resultados evidenciaram a escassez de 

pesquisas nacionais dedicadas ao tema, já que apenas quatro trabalhos 

foram identificados, indicando a urgência de reflexões e aprofundamentos 

sobre as demandas educacionais dos alunos surdos, a fim de assegurar sua 

plena inclusão e participação no ambiente escolar. 
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The Policies of Inclusive Education and 

the Contributions of the National 
Common Curricular Base to the 

Inclusion of Deaf Students 
 

Abstract: This study aimed to analyze how national research has 

addressed the theme of deafness in conjunction with the general 

competencies of the Brazilian National Common Curriculum Base 

(BNCC). It also sought to understand the main interpretations presented 

by these studies on the education of deaf students from the perspective of 

inclusive education, as well as to identify how deafness has been treated in 

the BNCC text. Furthermore, the study investigated the legal 

contributions aimed at promoting inclusive education for deaf students 

and its effectiveness in daily school life. The research, of a bibliographic 

and documentary nature, used as its analytical corpus the BNCC, the 

Brazilian Inclusion Law, and legislation concerning the recognition of 

Brazilian Sign Language (Libras), such as Law No. 10.436/2002, Law No. 

10.098/2000, and Decree No. 5.626/2005. Articles, dissertations, and 

theses available in the SciELO, Capes, and ANPEd databases were 

consulted. The study was theoretically based on authors such as Strobel 

(2006), who discusses the challenges of special education from an 

inclusive perspective, especially in addressing the specific needs of deaf 

people. The results highlighted the scarcity of national research dedicated 

to the topic, as only four works were identified, indicating the urgency of 

reflections and further studies on the educational demands of deaf 

students, in order to ensure their full inclusion and participation in the 

school environment. 
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Introdução 

  

 Tendo em vista que a educação é direito de todos os cidadãos 

brasileiros, conforme o artigo 205, do Título VIII, da Constituição Federal 

de 1988, o Estado deve promover meios adequados para o pleno 

desenvolvimento da pessoa. Nesse viés, cabe à família e a sociedade, com 

suporte do Estado, buscar formas de inclusão das pessoas surdas a fim de 

serem alfabetizadas dentro da própria língua materna. A Língua Brasileira 

De Sinais - LIBRAS é comprovadamente a língua natural do surdo, de 

natureza visual-gestual. Segundo a lei 10.436/ 2002, em seu artigo 1º, o 

Estado reconhece que a LIBRAS é a forma de expressão e comunicação 

do surdo. Assim cabe a escola e a família ensinar a Língua de sinais de 

forma que o aluno compreenda e sinta-se inserido na comunidade surda, 

bem como seu papel de agente transformador da sociedade.  

 Nesse contexto, este estudo objetiva analisar como as pesquisas 

nacionais abordam a temática surdez e as competências gerais da Base 

Nacional Comum Curricular - BNCC, bem como, quais suas análises a 

respeito da surdez, na perspectiva da educação inclusiva, e como ela está 

sendo abordada nesse documento, e por fim quais as contribuições legais 

referentes a educação inclusiva ao aluno surdo e sua efetividade no 

ambiente escolar. 

A BNCC é um documento homologado pelo Ministério da 

Educação, no dia 20 de dezembro de 2017 para as etapas da Educação 

Infantil e Ensino Fundamental, sendo esta sua terceira versão. Em 14 de 

dezembro de 2018, o documento foi homologado contemplando a etapa 

do Ensino Médio. Os documentos juntos, que compreendem a Base da 

Educação Infantil, a Base do Ensino Fundamental e a Base do Ensino 

Médio, integram um único documento: a Base Nacional Comum 

Curricular - BNCC que tem a função de orientar sobre as habilidades e as 

aprendizagens indispensáveis, que devem ser desenvolvidas por todos os 

alunos em cada etapa da educação básica. No entanto, é preciso 

compreender as especificidades de aprendizagem dos alunos surdos e 

trabalhar o desenvolvimento cognitivo dentro da sua língua materna ou a 

convenção de escrita, para que essas competências de linguagem se 

concretizem no sistema de ensino. Uma vez que é preciso pensar o 

processo de ensino-aprendizagem da perspectiva do aluno surdo, 

conforme aponta a pesquisadora Karin Lilian Strobel (2006). 
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Estudar a LIBRAS é muito mais que discorrer sobre sua 

importância para o sujeito surdo, é necessário pensar quais as 

possibilidades de desenvolvimento intelectual e de aprendizagem que ele 

necessita para competir no mundo ouvinte. De tal modo encontram-se 

inúmeras leis, decretos, projetos que englobam a educação formal do 

surdo. O documento atual que mensura e direciona a educação brasileira é 

a BNCC. Tendo em vista que este documento não apresenta 

contribuições específicas para a educação dos alunos surdos, como as 

pesquisas nacionais discutem a ausência desse tema neste documento? 

A BNCC negligencia a situação linguística do surdo e não 

considera as variedades regionais do país, ou seja, ao mesmo tempo é 

omissa e engessada.  Nesse sentido as produções nacionais poderão trazer 

à tona esta problemática que parece ser invisibilizada neste documento. 

A escolha do tema proposto vem ao encontro com os anseios e 

preocupações oriundos das aulas e na utilização da BNCC no ambiente 

escolar onde os surdos também fazem parte. Como um documento 

norteador de práticas pedagógicas, desde sua implantação em nível 

nacional, no ano de 2019, o documento tem gerado muitas indagações e 

controvérsias, principalmente em relação aos alunos de Educação 

Especial. Diante deste cenário, analisou-se de suma importância, investigar 

e compreender o que se tem de pesquisas e suas contribuições, além da 

possibilidade de aprofundar em um tema, que influencia a aprendizagem e 

a educação como um todo. 

Como metodologia investiu-se na pesquisa bibliográfica e 

documental onde investigou-se nos meios legais, como Leis, Portarias e 

no texto da BNCC vigente, meios e abordagens que orientem 

profissionais da educação como um todo, a fim de contribuir para a 

inclusão dos alunos surdos no sistema de ensino. No que diz respeito a 

pesquisa bibliográfica, buscou-se por artigos, dissertações e teses 

publicados e relacionados ao tema, em bibliotecas digitais e banco de 

dados da Capes, SciELO e ANPEd. 

A presente pesquisa organizada em sessões contemplou na sessão 

da revisão da teórica uma análise sobre políticas públicas de educação, e 

como estas abordam os conceitos de educação especial e inclusiva. A 

metodologia da pesquisa foi apresentada na sessão três.  Na sessão quatro, 

buscou-se analisar as contribuições da BNCC na educação do aluno 



 

142 
TEMPO DA CIÊNCIA, Toledo, v. 32, n. 64, julho – dezembro. 2025 

surdo, a partir de pesquisas e estudos publicados sobre o tema e na última 

sessão apresentam-se as considerações finais desta pesquisa.  

 

1 Revisão Teórica  

1.1 Políticas públicas de educação no Brasil e a Educação 

dos Surdos 

Ao longo da história é possível perceber a sinuosa trajetória das 

políticas da educação brasileira e seus avanços. Ball (1997) afirma que 

nenhuma política é neutra, pois se insere em um campo de representações 

codificadas e decodificadas, engendradas, em determinado contexto 

histórico e espaço geográfico, de uma forma complexa e multifacetada, 

por meio de conflitos, lutas e correlações de forças. 

Deste modo as políticas públicas direcionadas ao atendimento da 

pessoa com deficiência tem-se configurado por diversas vezes em 

diferentes discussões. Em 1961, com a primeira Lei de Diretrizes e Bases - 

LDB (Lei 4024/61) já se percebia a ênfase no sentido de conceber a 

educação como direito de todos e de recomendar a integração da 

educação especial ao sistema nacional de educação. Já a Lei nº 5692/71 

que alterou a referida LDB também reafirmou a necessidade de se 

conferir um tratamento adequado aos alunos com deficiência. E a última 

versão da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN, nº 

9394/1996, de 20 de dezembro de 1996, reconhece o direito à educação 

para todos e propõe que o ensino seja baseado nos princípios de igualdade 

de condições de acesso, permanência e aprendizagem para todos os 

alunos (Brasil, 1996). 

A Constituição Federal de 1988, assegura a garantia à educação em 

seu Art. 6º, como um dos direitos sociais, garantia fundamental e dever do 

Estado (Brasil, 1988). Já o Art. 208 da Constituição Federal traz “[...] 

atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino” (Brasil, 1988).          

Porém somente depois da LDBEN (9394/96) é que a educação 

especial passa a ser objeto de muitos debates, trazendo inclusive a 

recomendação de apoio especializado, para o atendimento adequado aos 

alunos especiais em classes, escolas ou serviços especializados quando não 

for possível, a inclusão em classes regulares. 
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Nesta busca em atender especificidades impostas pela nova 

LDBEN, iniciou-se as discussões e propostas para encontrar a melhor 

maneira em adequar a comunicação dos surdos culminando no ano de 

2002 com a oficialização da LIBRAS e, a partir daí surgindo novas 

discussões e pesquisas de como trabalhar com qualidade e pertença do 

surdo na educação regular. 

É por meio da Constituição Federal e a LDB 9394/96 que o 

sistema de ensino percebe a necessidade de implementar diversas ações 

considerando que a educação especial é modalidade de educação escolar, 

portanto sinaliza a necessidade de esta ser oferecida, preferencialmente, na 

rede regular de ensino devendo perpassar por todos os níveis educacionais 

(educação infantil, fundamental, médio e superior). 

Considerando a proposta inclusiva e em referência à educação de 

surdos, vários dispositivos normativos são elaborados, como a Lei Federal 

nº 10.436/02, de 24 de abril de 2002, em seu Art. 1º, reconhecendo a 

LIBRAS, como meio legal de comunicação e expressão, um “sistema 

linguístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, 

constituem um sistema linguístico de transmissão de ideias e fatos, 

oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil” (Brasil, 2002), tais 

proposições legais são evidenciadas como uma conquista na luta da 

comunidade surda. 

Pensando no avanço no reconhecimento da LIBRAS como meio 

de comunicação dos surdos é importante pensar no seu papel 

fundamental na construção da identidade do indivíduo surdo, o qual se 

reconhece como parte de uma comunidade e de uma cultura surda, pois 

“a língua de sinais é um elemento mediador entre o surdo e o meio social 

em que vive, através do qual ele demonstra suas capacidades de 

interpretação do mundo” (Lopes, 2004 apud Fronza e Muck, 2012, p.89). 

Outro avanço relacionado à educação dos surdos é a promulgação 

do Decreto Federal nº 5.626/05, datado de 22 de dezembro de 2005, que 

regulamenta a Lei Federal nº 10.436/02, abordando entre outros aspectos 

a inclusão da LIBRAS, como disciplina obrigatória em cursos de formação 

de professores e a formação de docentes e tradutores e intérpretes de 

LIBRAS em cursos de Letras, bem como a certificação da proficiência 

linguística em LIBRAS, em exame nacional. 

Em conformidade com o Decreto acima citado o Governo 

Federal deve garantir aos estudantes surdos o “[...] acesso à comunicação, 
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à informação e à educação nos processos seletivos, nas atividades e nos 

conteúdos curriculares desenvolvidos em todos os níveis, etapas e 

modalidades de educação, desde a educação infantil até à superior.” 

(Brasil, 2005, Art. 14). Sendo assim, para garantir o atendimento 

educacional especializado é essencial que os profissionais da educação, em 

todos os níveis citados, tenham conhecimentos específicos sobre a surdez 

e a língua de sinais, para que o estudante não seja prejudicado. 

  Para Lodi (2013), a LIBRAS além de ser a língua de interlocução 

entre professores e alunos, também é a língua de instrução, responsável 

por mediar os processos escolares, e a escrita do português nos processos 

educacionais como decorrente da organização pedagógica, na medida em 

que as atividades, os textos complementares à sala de aula e os livros 

didáticos indicados para leitura são escritos em português, o que lhe 

garante também status de língua de instrução. 

Seguindo as propostas de inclusão, as políticas públicas e o acesso 

à educação de qualidade em 2008, é publicada pelo Ministério da 

Educação, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva, de acordo com os princípios da Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU/2006), ratificada pelo Brasil 

por meio dos Decretos n º 186/2008 e nº 6.949/2009, que preconiza que 

a garantia do direito à educação se efetiva por meio do acesso à educação 

inclusiva em todos os níveis. 

Este documento proporciona uma reorganização educacional 

brasileira, com diretrizes inclusivas aos sistemas de ensino em consonância 

com os princípios da democratização da educação, valorizando os 

processos inclusivos dos alunos sob a responsabilidade do Estado “a 

partir da visão dos direitos humanos e do conceito de cidadania 

fundamentado no reconhecimento das diferenças e na participação dos 

sujeitos” (Brasil, 2008, p. 1). 

Pensar na educação inclusiva a partir de toda a trajetória 

envolvendo as políticas públicas desafia as instituições escolares a 

repensarem a organização e seu processo pedagógico para atender as 

necessidades educacionais dos alunos incluídos, propondo mudanças nas 

concepções curriculares, métodos de ensino e avaliação flexibilizados, 

bem como o uso de recursos de acessibilidade (Ziliotto, 2015). 

Conforme mencionado, pode-se observar que no Brasil a 

Constituição Federal (1988) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 



 

145 
TEMPO DA CIÊNCIA, Toledo, v. 32, n. 64, julho – dezembro. 2025 

Nacional (1996), bem como, a Legislação que garante o acesso a Língua 

de Sinais como meio de comunicação foram fundamentais para assegurar 

a inclusão dos estudantes no sistema de ensino regular, defendendo o 

direito à educação em sua totalidade. Portanto, é essencial que o ambiente 

escolar aperfeiçoe suas práticas para atender as necessidades dos 

estudantes ali inseridos, na tentativa de garantir seus direitos defendendo a 

democracia aberta para a inclusão. 

 

1.2 Conceituando Educação Especial e Educação 

Inclusiva 

Abordar a educação especial é pensar numa modalidade de ensino 

destinada a educandos com deficiências física, sensorial, mental, 

intelectual ou múltipla, e altas habilidades/ superdotação. 

  A LDBEN 9394/96, em seu Art. 58 “Entende-se por educação 

especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar 

oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação” (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013). 

A Educação Especial, que por muito tempo configurou-se como 

um sistema paralelo de ensino, vem redimensionando o seu papel, antes 

restrito ao atendimento direto dos educandos com necessidades especiais, 

para atuar, prioritariamente como suporte à escola regular no recebimento 

deste alunado.  

Como modalidade de ensino, deve ser oferecida, 

preferencialmente, na rede regular de ensino e de forma complementar 

e/ou suplementar (Brasil, 2008). O termo preferencialmente não diz 

respeito à educação regular e sim ao atendimento educacional 

especializado. O qual deve ser ofertado a todos os estudantes que dela 

necessitam, ou redirecionando seu atendimento onde for ofertado na rede 

de ensino. 

Neste sentido, pensar na educação especial na perspectiva 

educação inclusiva é pensar num processo em que se amplia à inclusão de 

todos os estudantes com deficiência, transtorno global do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação estarem frequentado 

escolas de ensino regular. Refere-se à reestruturação da cultura, da prática 
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e das políticas vivenciadas nas escolas de modo que estas respondam à 

diversidade de alunos. É neste sentido que vale ressaltar o quão 

importante é o conhecimento e formação acerca das limitações e 

potencialidades dos educandos inseridos no ambiente escolar regular, bem 

como sua formação deve ser adequada para um atendimento de qualidade 

para todos. 

Ainda referente à educação inclusiva a mesma deve ocorrer em 

escolas de qualquer nível a fim de propiciar um ensino adequado a todos 

os alunos independentemente de seus atributos pessoais, inteligências, 

estilos de aprendizagem e necessidades comuns ou especiais. A inclusão 

escolar é uma forma de inserção em que a escola comum tradicional é 

modificada para ser capaz de acolher qualquer aluno incondicionalmente e 

garantir sua alfabetização adequada. 

Uma das grandes vantagens da educação inclusiva é aproximar 

todas as crianças, fomentando as interações, a troca, a cooperação entre 

elas. De acordo com vários autores, segundo palavras de Nogueira (2009, 

p. 34), “as interações que as crianças e os alunos estabelecem entre si e os 

adultos são fundamentais para o seu desenvolvimento”.  

  Neste sentido o termo inclusão é amplo e abrangente, pois na 

inclusão “[...] não é o aluno que se adapta à escola, mas é ela que, 

consciente da sua função, coloca-se à disposição do aluno, tornando-se 

um espaço inclusivo.” (Brasil, 2001, p. 29) Desse modo, faz-se necessária 

uma reestruturação da escola como um todo para acolher os estudantes 

com deficiência, transtorno global do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação, criando estratégias e mecanismos de adaptação 

garantindo seu processo de escolarização com qualidade e segurança. A 

Educação Inclusiva implica em mudança de paradigma que visa uma 

educação transformadora em benefício de todos. Alunos com 

desempenhos diferentes alcançarão o mesmo objetivo na sala de aula, que 

é a aprendizagem. 

  Hoje, mais que a construção de políticas públicas, como a Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa Com Deficiência- Estatuto da Pessoa 

com Deficiência (Brasil, 2015), a Convenção sobre os direitos das pessoas 

com deficiência (Brasil, 2009), a Política Nacional de Educação Especial 

na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), entre outras 

legislações, é o momento de praticá-las, para a promoção de participação 
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efetiva de todos os seres humanos, principalmente dos excluídos dos mais 

variados espaços sociais.  

É importante considerar que a educação especial e inclusiva vai 

muito além de atender o aluno na sala regular de ensino, é necessário 

pensar no seu atendimento com qualidade e suporte, é neste sentido que 

as escolas municipais e estaduais disponibilizam o Atendimento 

Educacional Especializado na Sala de Recursos Multifuncional. Esta, atua 

como impulsionadora das mudanças nas práticas educacionais nas escolas, 

propiciando aos educadores desenvolverem novas metodologias para a 

participação ativa que beneficie todos os alunos. Além das competências 

de que os professores necessitam para proporcionar uma educação de 

qualidade, muitas vezes, são necessárias ajudas técnicas ou equipamentos 

específicos para atender aos educandos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, bem como 

a atuação conjunta de outros profissionais na promoção da acessibilidade. 

Em se tratando da educação inclusiva dos alunos surdos deve ser 

realizada desde a educação infantil até a graduação, garantindo assim a 

utilização dos recursos de que necessita para superar as barreiras no 

processo educacional e usufruir seus direitos escolares, exercendo sua 

cidadania, de acordo com os princípios constitucionais do nosso país. 

Para garantir este trabalho e a qualidade no ensino dos alunos 

surdos nas escolas comuns, deve ser desenvolvido em um ambiente 

bilíngue, ou seja, em um espaço em que se utilize a Língua de Sinais e a 

Língua Portuguesa.  E para que este trabalho aconteça é fundamental que 

o aluno surdo seja atendido em período adicional de horas diárias de 

estudo onde o Atendimento Educacional Especializado é o indicado. Nele 

destacam-se três momentos didático-pedagógicos (Damázio, 2007). 

Momento do Atendimento Educacional Especializado em 

LIBRAS na escola comum, em que todos os conhecimentos dos 

diferentes conteúdos curriculares, são explicados nessa língua por um 

professor, sendo o mesmo preferencialmente surdo. Para esse trabalho 

orienta-se que seja realizado todos os dias, e destina-se aos alunos com 

surdez (Damázio, 2007). 

Momento do Atendimento Educacional Especializado para o 

ensino de LIBRAS na escola comum, no qual os alunos com surdez terão 

aulas de LIBRAS, favorecendo o conhecimento e a aquisição, 

principalmente de termos científicos. Este trabalhado é realizado pelo 
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professor e/ ou instrutor de LIBRAS (preferencialmente surdo), de 

acordo com o estágio de desenvolvimento da Língua de Sinais em que o 

aluno se encontra. O atendimento deve ser planejado a partir do 

diagnóstico do conhecimento que o aluno tem a respeito da Língua de 

Sinais (Damázio, 2007). 

Momento do Atendimento Educacional Especializado para o 

ensino da Língua Portuguesa, no qual são trabalhadas as especificidades 

dessa língua para pessoas com surdez. Este trabalho é realizado todos os 

dias para os alunos com surdez, à parte das aulas da turma comum, por 

uma professora de Língua Portuguesa, graduada nesta área, 

preferencialmente. O atendimento deve ser planejado a partir do 

diagnóstico do conhecimento que o aluno tem a respeito da Língua 

Portuguesa. (Damázio, 2007). 

 

2 Metodologia da Pesquisa 

  O procedimento de investigação dessa pesquisa exploratória, de 

natureza qualitativa e com abordagem bibliográfica e documental deu-se 

por meio da coleta de informações disponíveis sobre o assunto em 

legislações, normas e estudos científicos na área. Ao fazer referência a 

pesquisa do tipo exploratória Gil (2010) menciona que esta modalidade 

tem como finalidade aproximar-se e familiarizar-se com o problema, a fim 

de torná-lo mais claro e evidente, abrindo diversas possibilidades de 

exploração de todos os seus aspectos. 

A pesquisa qualitativa se caracteriza por envolver dados 

descritivos, obtidos no contato direto do pesquisador com a situação 

pesquisada, como defendem Bogdan e Biklen. (1982) apud Ludke e André, 

(1986, p. 13). A pesquisa qualitativa caracteriza-se por não ser mensurável, 

como ocorre na quantitativa, pois o sujeito e a realidade são elementos 

indissociáveis. Sendo assim, é uma forma de pesquisa que considera os 

traços subjetivos e particulares do seu objeto de estudo. 

Já para Cervo, Bervian e Silva (2007) a pesquisa bibliográfica é a 

base para as demais e consiste no exame e análise do que já se produziu 

sobre determinado tema. Para Lakatos e Marconi (2009), a pesquisa 

bibliográfica refere-se àquela na qual se realiza a partir de material 

disponível, decorrente de pesquisas anteriores em documentos impressos, 

como livros, periódicos, artigos e outros. 
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Neste estudo utilizou-se como fonte para coleta dos dados artigos, 

trabalhos de conclusão de curso, dissertações, livros. A busca pelas bases 

de dados deu-se em bibliotecas digitais. Como critérios de inclusão das 

pesquisas foram consideradas pesquisas nacionais, disponíveis na íntegra, 

que atendessem aos objetivos deste estudo. A busca ocorreu entre os 

meses de abril a julho de 2021. As palavras chaves usadas na busca foram 

Base Nacional Comum Curricular, surdez, educação básica e educação 

inclusiva.    

Os resultados da busca foram armazenados em pastas de 

dispositivos móveis, serviço remoto em nuvem e em documento digital. 

Os resultados se deram de forma descritiva, onde foram apresentados as 

pesquisas e seus respectivos autores a fim de atender ao problema de 

pesquisa e objetivo deste estudo. Os resultados teóricos foram analisados, 

tendo como suporte as contribuições da Dra. Karin Lilian Strobel (2006), 

referencial na área de educação de surdos. 

Como recursos para a análise documental, foram utilizados os 

seguintes documentos públicos: a Constituição Federal de 1988, as Leis de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1961, 1971 e 1996), a Lei 

10.098/2000  que estabelece normas gerais e critérios básicos para a 

promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com 

mobilidade reduzida, a Lei 10.436/2002 que reconhece a Libras como 

meio legal de comunicação e expressão dos surdos, a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015) e a Base Nacional 

Comum Curricular – BNCC. 

 

 3 Análise e Discussão dos Resultados  

  Na busca para a organização e realização desta pesquisa a qual tem 

como foco principal a relação da BNCC e a educação dos surdos utilizou-

se como base para a pesquisa as plataformas da SciELO, ANPEd e o 

portal de teses e dissertações da Capes. Estes mecanismos de pesquisa nos 

deram pouquíssimos resultados que tratassem do referido tema, bem 

como qualquer trabalho que abordasse de maneira transversal o assunto. 

Dentre os trabalhos encontrados dos quais pode-se fazer uso e que vem 

de encontro ao tema pesquisado, elegeu-se quatro, os quais serviram de 

base para nossos estudos e análises.  
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O primeiro trabalho se trata de uma dissertação de mestrado com 

o título “Currículos praticados: um estudo na educação de surdos – 

INES”, de autoria de Danielle Aguiar Fini, publicado no ano de 2017, 

investiga a partir da prática de duas professoras dos anos iniciais questões 

relacionadas ao trabalho com o currículo dentro das políticas curriculares 

vigentes no Instituto Nacional de Educação de Surdos, contextualizando 

com a BNCC em seu corpo textual. Os resultados desta pesquisa 

relevantes a este trabalho, dizem respeito à educação de surdos, no 

sentido de uma busca para não reduzir o Bilinguismo apenas à apreensão 

de duas línguas, mas sim, proporcionar equidade entre LIBRAS e Língua 

Portuguesa. Outra questão levantada por Fini (2017), é a unificação da 

educação básica brasileira trazidas pela BNCC, a fim de que todos os 

estudantes aprendam as mesmas coisas e ao mesmo tempo em todo o 

território nacional, não levando em consideração os vários contextos em 

que estes estudantes estão inseridos.  

 

Nesse sentido, compreende-se que a elaboração e 

implementação de uma Base Nacional Comum é um 

equívoco, pois ignora as diferenças e as pluralidades culturais 

existentes em nosso país, além de submeter a qualidade da 

educação às avaliações externas, como forma de culpar os 

docentes pela má qualidade da educação, assim desconsidera 

toda complexidade de uma educação que se faça laica, 

pública e de qualidade (Fini, 2017, p. 115). 

 

Na sequência, o artigo intitulado “Um olhar sobre o surdo na 

nova Base Nacional Comum Curricular no Brasil”, de Renata de Arruda 

Câmara Silva, publicado no ano de 2018, que buscou traçar um resgate 

histórico, relacionando a LDB, o Plano Nacional de Educação -  PNE e a 

BNCC, e procurou constatar em sua pesquisa que a BNCC não considera 

a Lei 10.432/2002 e nem o Decreto 5626/2005, e assim não dispões sobre 

a obrigatoriedade da Libras como disciplina obrigatória e muito menos 

ambientes que oferecem ao indivíduo surdo condições de desenvolver sua 

comunicação. Para Silva (2018) as crianças surdas podem apresentar 

dificuldades de socialização e aprendizagem por não serem expostas a sua 

língua materna em tenra idade. A BNCC não considera LIBRAS no 

contexto da Educação Infantil, o que pode ocasionar transtornos maiores 

às crianças surdas, pois, o direito de aprendizagem e desenvolvimento 
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direcionado à Educação Infantil na BNCC: conviver, brincar, participar, 

explorar e conhecer-se, dificilmente serão desenvolvidos sem a LIBRAS 

(Silva, 2018). 

O terceiro artigo “Análise Documental acerca da alfabetização e 

do letramento de alunos surdos nos anos iniciais” que vem ao com a 

referida pesquisa, questiona e reflete sobre o ensino de surdos tomando 

como base a análise da BNCC. É um artigo de autoria de Amanda Souza 

de Ramos e Vanessa Regina de Oliveira Martins, também publicado no 

ano de 2018.  

Para Ramos e Martins (2018), a BNCC, considera a língua dividida 

em duas dimensões: oral e escrita, na alfabetização e letramento dos 

alunos. Porém, ao se tratar do sujeito surdo, não leva em consideração que 

estes terão a língua de sinais como primeira língua e a língua escrita será, a 

segunda língua. Tal documento não se atenta à concepção bilíngue 

(LIBRAS/Língua Portuguesa) a qual deveria compor o currículo escolar, 

diante das leis e garantias de direito posto aos surdos. Deixando assim a 

falta de destacar o fato de termos no Brasil línguas de modalidade visual 

como a LIBRAS. 

 

A BNCC foi elaborada de forma a priorizar a oralidade e 

escrita como dimensões inseparáveis e indispensáveis no 

momento de alfabetizar e letrar os alunos do Ensino 

Fundamental. Mas todos os alunos? E os alunos surdos? 

Parecem que foram invisibilizados, pois o mundo dos sons 

nada acrescenta aos alunos surdos, pelo contrário, somente 

os inferiorizam, os regridem, os oprimem e não os fazem 

avançar e se desenvolverem em todos os sentidos, uma vez 

que, valorizar demais um aspecto sensorial que falta aos 

surdos, é desconsiderar outros modos de se fazer sujeito 

(Ramos e Martins, 2018, p. 22).  

 

Essa pesquisa trouxe como resultado dois pontos de reflexão 

sobre a BNCC e o trabalho com alunos surdos, o primeiro diz respeito a 

intensa presença da oralidade, apresentada como indispensável nas 

experiências de aprendizagem, mas que não tem significado para alunos 

surdos. A outra reflexão trata dos sentidos advindos das palavras 

igualdade e inclusão presentes na BNCC, as autoras questionam que o 
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estabelecimento de um modo único de ensino e de ensinar, acaba criando 

uma exclusão dos alunos surdos no ambiente escolar. Elas ainda ressaltam 

que o objetivo da BNCC é genuíno no sentido de delinear diretrizes e 

metas para um ensino comum e igualitário, mas que é preciso uma 

reflexão dos processos de educação para que se alcance equidade. 

O quarto trabalho, diz respeito a um artigo apresentado no ano de 

2019, ao programa de pós-graduação em Educação Lato Sensu da 

Universidade Federal de Pelotas - UFPel, intitulado “Educação de surdos 

e a BNCC: encontros e desencontros”, de Giovani de Souza Barbosa. O 

trabalho mencionado acima buscou situar as questões surdas dentro da 

contemporânea discussão que cerca a educação com a implantação da 

BNCC, na situação de documento normativo que direciona a prática 

educacional no país. Para Barbosa (2019), a BNCC, por se tratar de um 

documento que propõe unidade no sistema de ensino e no modo de 

ensinar, a nível nacional, acaba por restringir diversas possibilidades de 

discussão a respeito de questões que possam surgir, pois o ensino não é 

algo acabado e imutável. Para o autor uma base comum que desconsidera 

as especificidades pode não conseguir “possibilitar o pleno 

desenvolvimento de multiplicidades, mais especificamente, nesse caso, as 

pluralidades do ser surdo” (Barbosa, 2019, p. 22). 

Percebe-se que as pesquisas nas plataformas relacionando a 

BNCC com a educação dos surdos e sua inserção no ambiente escolar 

ainda são poucas, neste sentido a BNCC apresenta a LIBRAS como uma, 

entre outras, alternativas de linguagens, e não efetivamente como uma 

língua. Ela não é apresentada como uma alternativa à Língua Portuguesa – 

como uma outra língua, mas como uma entre outras linguagens. Apesar 

das particularidades linguísticas e considerando seu status oficial de língua, 

a BNCC não aprofunda e traz poucas referências à educação de surdos, 

não dispondo diretamente acerca do assunto no que concerne às etapas da 

Educação Infantil, tampouco ao bilinguismo diretamente ligada à questão 

da surdez, por exemplo.  

A história da educação brasileira com relação ao aluno surdo 

caracteriza-se com uma forçada adaptação aos sistemas de ensino, uma 

vez que o processo de ensino foi planejado para alunos ouvintes. Esse 

esforço é uma tentativa de compensar os longos anos de negligência e de 

exclusão dos surdos no planejamento político pedagógico escolar. 

Embora note-se um avanço nesta área, ainda é pequeno e o sistema de 

ensino precisa ser repensado e planejado a fim de assegurar o pleno 
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desenvolvimento intelectual, físico e social respeitando diferenças, visando 

a escola tornar-se um local de inclusão. 

Desta maneira, a inclusão de sujeitos surdos nas escolas, tendo-se 

a língua portuguesa como principal forma de comunicação, faz-nos 

questionar se a inclusão significa integrar o surdo realmente. Na verdade, a 

palavra correta para as experiências desenvolvidas não é inclusão e sim 

uma forçada adaptação com a situação do dia a dia dentro de sala de aula 

(Strobel, 2006).  

  Nessa perspectiva, não é eficaz apenas exigir que se trabalhe 

competências essenciais da BNCC em sala de aula se não levar em 

consideração a identidade do aluno surdo, sua cultura e principalmente 

sua língua como meio de comunicação próprio e que proporcionará a 

aquisição da linguagem, conforme preconiza a Lei 10.436 de 24 abril de 

2002. Percebe-se que a escola ainda não está pronta para receber o surdo, 

mas enfatiza uma adaptação a fim de cumprir exigências legais. Se não 

houver planejamento em prol da inclusão do surdo no sistema de ensino 

básico, respeitando as peculiaridades, reforça o que Strobel (2006), define 

como um processo de inserção para exclusão. Assim é preciso repensar 

como as competências essenciais obrigatórias da BNCC contribuirão para 

a formação e desenvolvimento do estudante surdo respeitando sua língua, 

identidade e cultura.  

A BNCC aprovada em 2017 não trouxe mudanças quanto às 

necessidades dos alunos surdos, uma vez que exige competências de 

aspecto gerais, mas não regulamenta como essas competências serão 

trabalhadas em sala de aula a atender a demanda do ser surdo. Strobel 

(2006), em seu projeto de mestrado, traz para pauta a questão da inclusão 

do surdo na escola sem um planejamento pedagógico adequado, pois não 

é suficiente inserir os alunos com essa diferença apenas para cumprir 

protocolos e na prática não haver escolarização adequada e escolas 

preparadas com professores, preferencialmente surdos, que dominam a 

língua de sinais e trabalhar com os alunos exclusivamente com a língua da 

qual fazem uso: LIBRAS.  

O que se observa nas escolas é uma adaptação do ambiente 

escolar, com professores que não dominam a língua de sinais e um 

intérprete para traduzir a língua portuguesa para língua do aluno, mas não 

se pensa o conteúdo enquanto aluno, por isso muitos alunos surdos 

concluíram o Ensino Médio de forma insuficiente.  A inclusão realmente 
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vai ser efetiva quando pensar as normas respeitando as diferenças e 

concebendo o surdo como um cidadão completo e apto a participar das 

normas educacionais e decisões sociais.  

 

Considerações Finais 

A educação de surdos no Brasil sempre foi marcada por lutas e 

preconceito, e cada passo dado, foi alcançado por meio de muitas 

discussões. A garantia de direitos foi efetivada com as políticas públicas de 

educação inclusiva, como a criação da lei nº 10.436/02 que dispõe sobre 

LIBRAS, porém na prática ainda há um longo caminho a ser percorrido.  

O objetivo da pesquisa buscou analisar como as pesquisas 

nacionais abordam a temática surdez e as competências gerais da Base 

Nacional Comum Curricular. Como resultado percebeu-se que há poucos 

estudos que contemplem essa área, porém dentre os existentes há uma 

concordância em relação à falta de especificações destinadas ao ensino de 

pessoas com deficiência, especialmente aos alunos surdos. Esse estudo 

possibilitará abrir um amplo campo de problematizações, considerando 

temas alusivos à educação de surdos relacionadas à implantação da BNCC 

em território nacional. 

Ao pesquisar as competências essenciais para educação básica 

exigidas pela BNCC, não foi possível identificar como a referida norma 

somará para inclusão do aluno surdo e as especificidades de sua língua 

materna, a LIBRAS. É importante frisar que o surdo é um aluno 

completo, pois possui uma língua, uma identidade e uma cultura. Este 

trabalho em forma de pesquisa-denúncia busca a atenção das autoridades 

públicas e demais pesquisas na área, a fim de realmente incluir e garantir 

ao aluno surdo a educação na sua própria língua e participação nas normas 

e diretrizes educacionais, não como aluno especial, mas discente completo 

equiparados aos alunos ouvintes em termos de garantia de educação.  
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